EMENDA AGLUTINATIVA SUBSTITUTIVA Nº 2, DE 2009, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 62, de 2008

SL Nº 333, DE 2009

Com fundamento, no artigo 175, inciso IV e seus respectivos parágrafos e tendo por base as emendas apresentadas ao presente projeto, propomos a seguinte Emenda Aglutinativa Substitutiva:

Proceda-se as seguintes alterações no Projeto de lei em epígrafe:

“Dispõe sobre a qualificação como organizações sociais das fundações que especifica, e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - As fundações de apoio aos hospitais de ensino existentes há mais de 10 (dez) anos na data da publicação desta lei complementar, bem como as entidades, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, poderão qualificar-se como organização social, obedecidos os requisitos dos incisos I e II do artigo 2º da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, e alterações posteriores.

Artigo 2º - Os dispositivos adiante enumerados da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o artigo 1º:

“Artigo 1º - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, à cultura, ao esporte e ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar.

Parágrafo único - As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas à saúde, à cultura, ao esporte e ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Assembléia Legislativa, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo.” (NR)

II – o caput do  artigo 6º:

“Artigo 6º - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de uma parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas à área da saúde, da cultura, do esporte ou do atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência.” (NR)

III – o caput do artigo 7º:

“Artigo 7º - O contrato de gestão celebrado pelo Estado, por intermédio da Secretaria da Saúde, da Cultura, do Esporte, Lazer e Turismo ou dos Direitos da Pessoa com Deficiência, conforme sua natureza e objeto, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial.” (NR)

IV – o inciso IV e parágrafo único do artigo 8º 

(...)

IV – atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS e usuários do Instituto de Assistência Médica ao servidor Público Estadual – IAMSPE, no caso das organizações sociais da saúde, exceto quando:

a) a unidade de saúde for única detentora de mais de 50%(cinqüenta por cento) da oferta de serviços de saúde na sua região de inserção;

b) a unidade de saúde prestar serviços de saúde especializados e de alta complexidade.

§ 1º - Nos casos previstos nas alíneas “a” e “b” do inciso IV, a unidade poderá ofertar seus serviços a pacientes particulares e/ou usuários de planos de saúde privados em quantitativo de, no máximo, 25%(vinte e cinco por cento) de sua capacidade operacional total.

§ 2º - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.”

V – o caput do artigo 9º:

“Artigo 9º - A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo Secretário de Estado da Saúde, pela Secretaria da Cultura, pela Secretaria do Esporte, Lazer e Turismo ou pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, nas áreas correspondentes.” (NR)

Artigo 3º - Ficam revogados o § 5º do artigo 6º, o § 4º do artigo 14 e o § 2º do artigo 16, da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos        de              de 2009.”

Justificativa

Propomos a presente emenda aglutinativa com a finalidade de alterar a redação original do Projeto de lei Complementar de nº 62, de 2008. A providência tem por objetivo estender também às entidades sem fins lucrativos, com atuação voltada à prática de esportes e àquelas que atuem no atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, paralelamente às fundações de apoio aos hospitais de ensino, a possibilidade de se qualificarem como organização social no âmbito estadual.

No que pertine às entidades concentradas na prática de esportes, a proposta coincide com o campo funcional da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, fixado no Decreto nº 51.464, de 1º de janeiro de 2007, que estabelece como um de seus objetivos a formulação e a execução, direta ou indiretamente, em parceria com entidades públicas e privadas, de programas, projetos e atividades relativas ao esporte e lazer.

Com relação à inserção das entidades destinadas ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas portadoras de deficiência, saliento que a medida está inserida no contexto de criação, em 2008, da Secretaria de Estado dos Direitos das Pessoas com Deficiência, que tem como missão tornar efetivas as políticas públicas voltadas ao atendimento de pessoas com deficiência.

A gestão democrática e participativa do Estado recomenda que as políticas públicas sejam também articuladas com entidades da sociedade civil, em prol da consecução do interesse coletivo. Nessa perspectiva, a qualificação como organização social, com eventual celebração de contrato de gestão, constitui importante instrumento para promover essa interação.

Sala das Sessões, em 01-09-2009

a) Vaz de Lima – Líder do Governo  a) Patrícia Lima – Líder do PR  a) Samuel Moreira – Líder do PSDB a) Reinaldo Alguz – Líder do PV a) Campos Machado – Líder do PTB a) Gilmaci Santos – Líder do PRB a) Luciano Batista – Líder do PSB a) Baleia Rossi – Líder do PMDB a) Estevam Galvão – Líder do DEM a) Said Mourad – Líder do PSC a) Rogério Nogueira – Líder do PDT a) Alex Manente - PPS

